
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2910741 - MS
(2025/0133654-3)

RELATORA : MINISTRA MARIA ISABEL GALLOTTI
AGRAVANTE : SARLIDEI PENA MACHADO 
ADVOGADO : JADER EVARISTO TONELLI PEIXER - MS008586
AGRAVADO : ITAU UNIBANCO S.A 
ADVOGADOS : LUIZ RODRIGUES WAMBIER - PR007295

MAURI MARCELO BEVERVANÇO JÚNIOR - MS022495

EMENTA

AGRAVO  INTERNO.  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  PROCESSUAL  CIVIL.
LIQUIDAÇÃO  DE  SENTENÇA.  HONORÁRIOS  SUCUMBENCIAIS.  LITIGIOSIDADE
NÃO COMPROVADA. REEXAME DE FATOS E PROVAS. SÚMULA 7/STJ. DISSÍDIO
JURISPRUDENCIAL PREJUDICADO.
1. A fixação de honorários sucumbenciais na fase de liquidação é medida excepcional,
a  ser  verificada  quando  houver  litigiosidade  entre  as  partes  a  ensejar  a  atuação
contenciosa de seus patronos. Precedentes.
2. Não cabe, em recurso especial, reexaminar matéria fático-probatória (Súmula 7/STJ).
3.  A  incidência  da  Súmula  7  do  STJ prejudica  a  análise  do  dissídio  jurisprudencial
acerca do mesmo tema.
4. Agravo interno a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima
indicadas, acordam os Ministros da QUARTA TURMA do Superior Tribunal
de Justiça, em Sessão Virtual de 26/05/2026 a 01/06/2026, por unanimidade,
negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. 

Os  Srs.  Ministros  Antonio  Carlos  Ferreira,  Luís  Carlos  Gambogi
(Desembargador  Convocado  do  TJMG),  João  Otávio  de  Noronha  e  Raul
Araújo votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.

  Brasília, 01 de junho de 2026.

Ministra Maria Isabel Gallotti
Relatora
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EMENTA

AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL.
LIQUIDAÇÃO DE SENTENÇA. HONORÁRIOS SUCUMBENCIAIS. LITIGIOSIDADE
NÃO COMPROVADA. REEXAME DE FATOS E PROVAS. . DISSÍDIO SÚMULA 7/STJ
JURISPRUDENCIAL PREJUDICADO.
1. A fixação de honorários sucumbenciais na fase de liquidação é medida excepcional,
a ser verificada quando houver litigiosidade entre as partes a ensejar a atuação
contenciosa de seus patronos. Precedentes.
2. Não cabe, em recurso especial, reexaminar matéria fático-probatória ).(Súmula 7/STJ
3. A incidência da Súmula 7 do STJ prejudica a análise do dissídio jurisprudencial
acerca do mesmo tema.
4. Agravo interno a que se nega provimento.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto contra decisão singular da lavra do
Ministro Presidente do STJ que conheceu do agravo para não conhecer do recurso
especial, por meio do qual se buscava a reforma de acórdão assim ementado:

 
PROCESSO CIVIL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. LIQUIDAÇÃO DE SENTENÇA.
PRELIMINAR DE SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA – MULTA DIÁRIA – ACOLHIDA.
PRELIMINAR DE DESERÇÃO - AFASTADA. MÉRITO – HONORÁRIOS
ADVOCATÍCIOS SUCUMBENCIAIS - AUSÊNCIA DE LITIOGISIDADE CAPAZ DE
PROLONGAR A ATUAÇÃO CONTENCIOSA DOS PATRONOS DAS PARTES –
NÃO CABIMENTO. RECURSO PARCIALMENTE CONHECIDO E, NA PARTE
CONHECIDA, DESPROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo de instrumento que visa a reforma da decisão que converteu "o
cumprimento da obrigação de fazer em perdas e danos", determinou "a alteração
da classe processual para 'liquidação' e fixou o valor devido a titulo de perdas e
danos, declarando encerrada a fase de liquidação sem condenar o requerido ao
pagamento de honorários sucumbenciais.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Consiste em saber se é cabível a condenação do requerido ao pagamento de
honorários sucumbenciais na fase de liquidação de sentença.
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III. RAZÕES DE DECIDIR
3. Preliminar contrarrecursal de inovação recursal. Constata-se que a decisão
agravada nada decidiu a respeito do alegado crédito referente à multa diária
imposta na liquidação de sentença.
4. Preliminar de deserção. No caso, tendo em vista que o recurso não versa
exclusivamente sobre honorários advocatícios e que a agravante, beneficiária da
justiça gratuita, possui a legitimidade concorrente para discutir sobre honorários
advocatícios sucumbenciais, afasta-se a preliminar de deserção.
5. Mérito. A atual jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é no sentido de
que a fixação de honorários sucumbenciais na fase de liquidação de sentença não
é a regra, mas sim uma exceção, a ser verificada quando, nessa fase, estiver
configurada uma litigiosidade entre as partes capaz de prolongar a atuação
contenciosa dos patronos das partes, o que não ocorreu.
IV. DISPOSITIVO
6. Recurso parcialmente conhecido e, na parte confecida, desprovido.

 
Nas razões do presente agravo interno, a parte agravante alega que sua

pretensão envolve apenas revaloração jurídica das provas, sem reexame do conjunto
fático-probatório, e que a controvérsia é eminentemente de direito. 

Sustenta, ainda, divergência jurisprudencial quanto à possibilidade de
honorários na liquidação, quando presente litigiosidade, com pedido de fixação de 10%
sobre o valor da condenação.

Impugnação apresentada às fls.  194 - 205.
É o relatório.

VOTO

O recurso não merece prosperar, devendo ser mantida a decisão proferida
pela Presidência desta Corte.

Na hipótese dos autos, o Tribunal de origem, com base no conjunto fático-
probatório, manteve a decisão que não fixou honorários na liquidação de sentença por
ausência de litigiosidade capaz de prolongar a atuação contenciosa dos patronos. Veja-
se (fls. ):66/67

 
"Da análise dos atos praticados na origem, não vislumbro existência de
litigiosidade que ultrapasse os procedimentos inerentes à própria liquidação por
arbitramento a fim de justificar a fixação de honorários sucumbências.
Embora tenha havido discordância do requerido acerca do valor devido a título de
perdas e danos, tal fato não prologou a demanda para além dos tramites regulares
da liquidação de sentença.
Isto porque a impugnação apresentada pelo requerido foi tão somente com relação
ao valor nominal do veículo e o termo inicial da correção monetária e juros de
mora, sendo que tais insurgências não obstaram o magistrado de primeiro grau de
prontamente converter a obrigação em perdas e danos e fixar o valor devido a
título de perdas e danos, inclusive sem necessidade de qualquer prova pericial.
Portanto, tendo em vista que a fixação de honorários advocatícios sucumbenciais
em liquidação de sentença é uma exceção e que, no caso concreto, não restou
configurada uma litigiosidade entre as partes capaz de prolongar a atuação
contenciosa dos advogados, escorreita a decisão agravada."
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Verifica-se que o acórdão recorrido está em conformidade com a

jurisprudência desta Corte que prevê que é cabível a condenação
em honorários advocatícios em liquidação de sentença apenas em casos excepcionais,
quando configurada litigiosidade entre as partes.  A propósito, confiram-se:
 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. LIQUIDAÇÃO DE
SENTENÇA. OCORRÊNCIA DE LIQUIDAÇÃO ZERADA. EXTINÇÃO DA AÇÃO.
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS SUCUMBENCIAIS. CABIMENTO.
CONFIGURAÇÃO DE LITIGIOSIDADE DA DEMANDA. ENTENDIMENTO DO
ACÓRDÃO EM CONSONÂNCIA COM A JURISPRUDÊNCIA DO STJ. SÚMULA
83 DO STJ. AGRAVO CONHECIDO. RECURSO ESPECIAL NÃO CONHECIDO.
1. As instâncias de origem consignaram, expressamente, que houve
litigiosidade entre as partes, estando o acórdão recorrido em consonância
com a jurisprudência desta Corte, no sentido de que é cabível a condenação
em honorários advocatícios em liquidação de sentença apenas em casos
excepcionais quando configurada uma litigiosidade entre as partes.
Incidência da Súmula 83 do STJ.
2. Agravo conhecido, para não conhecer do recurso especial.

, relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, julgado(AREsp n. 2.798.311/DF
em  DJEN de ) 24/3/2025,  1/4/2025.
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL.
LIQUIDAÇÃO DE SENTENÇA. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS
SUCUMBENCIAIS. LITIGIOSIDADE COMPROVADA. MAJORAÇÃO DA VERBA
ESTABELECIDA NA SENTENÇA NO PROCESSO DE CONHECIMENTO.
1. Nos termos da jurisprudência pacífica desta Corte, é cabível a condenação
em honorários advocatícios em liquidação de sentença apenas em casos
excepcionais quando configurada uma litigiosidade entre as partes.
Precedentes.
2. A fixação dos honorários sucumbenciais da fase de liquidação deve se restringir
à majoração dos honorários fixados na fase de conhecimento, porquanto a
liquidação objetiva apenas completar o título executivo judicial e torná-lo líquido.
Agravo interno improvido.
(AgInt no , relator Ministro Humberto Martins, Terceira REsp n. 2.039.909/DF
Turma, julgado em  DJe de ) 11/3/2024,  14/3/2024.
 
AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL.
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS NÃO FIXADOS EM DECISÃO PROFERIDA NA
FASE DE LIQUIDAÇÃO. MAJORAÇÃO INCABÍVEL.
1. A fixação de honorários sucumbenciais na fase de liquidação é medida
excepcional, a ser verificada quando houver litigiosidade entre as partes a
ensejar a atuação contenciosa de seus patronos.
Precedentes.
2. Não cabe a majoração dos honorários sucumbenciais prevista no  § 11, art. 85,
do Código de Processo Civil, quando o recurso é interposto contra decisão
interlocutória em que não houve a fixação desses honorários. Precedentes.
3. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no , de minha relatoria, Quarta Turma, julgado em AREsp n. 2.390.718/GO

 DJe de )18/12/2023,  21/12/2023.
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No caso concreto, o TJMS registrou que não houve litigiosidade além dos
trâmites regulares da liquidação e, por isso, afastou a condenação em honorários
sucumbenciais.

Desse modo, diante das premissas estabelecidas pelo Tribunal de origem,
não há contrariedade entre o acórdão recorrido e o entendimento do STJ sobre o tema.
Sendo assim, incide, no caso, o óbice da Súmula 83 do STJ. Ademais, alterar essas
premissas esbarraria, necessariamente, no óbice da Súmula nº 7 do STJ, conforme
destacado pela decisão agravada.

Registra-se, por fim, que a incidência da  prejudica a análise Súmula 7/STJ
do dissídio jurisprudencial pretendido, inviabilizando o conhecimento do recurso
especial também com base na alínea "c" do inciso III do artigo 105 da Constituição
Federal.

Em face do exposto, nego provimento ao agravo interno.
É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

AgInt no AREsp 2.910.741 / MS
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Número de Origem: 
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Sessão Virtual de 26/05/2026 a 01/06/2026

Relator do AgInt 

Exma. Sra. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA 

Secretário

Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI 

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : SARLIDEI PENA MACHADO 
ADVOGADO : JADER EVARISTO TONELLI PEIXER - MS008586
AGRAVADO : ITAU UNIBANCO S.A 
ADVOGADOS : LUIZ RODRIGUES WAMBIER - PR007295

MAURI MARCELO BEVERVANÇO JÚNIOR - MS022495

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ESPÉCIES DE CONTRATOS -
ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : SARLIDEI PENA MACHADO 
ADVOGADO : JADER EVARISTO TONELLI PEIXER - MS008586
AGRAVADO : ITAU UNIBANCO S.A 
ADVOGADOS : LUIZ RODRIGUES WAMBIER - PR007295

MAURI MARCELO BEVERVANÇO JÚNIOR - MS022495

TERMO

A  QUARTA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
26/05/2026 a  01/06/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos
do voto da Sra. Ministra Relatora.
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Os Srs. Ministros Antonio Carlos Ferreira, Luís Carlos Gambogi (Desembargador
Convocado do TJMG), João Otávio de Noronha e Raul Araújo votaram com a Sra. Ministra
Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.

Brasília, 01 de junho de 2026
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